
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.864 - PR (2013/0331723-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : JULIANA NUNES DE SANTANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SUSPENSÃO DE LIMINAR. AGRAVO CONTRA 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DE TRIBUNAL. PRAZO EM DOBRO. ART. 
188 DO CPC. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STF. 
PRECEDENTE JULGADO PELA SEGUNDA TURMA. RESP. 1.331.730/RS.
1. Discute-se a incidência do art. 188 do CPC, que confere prazo em dobro para 
recorrer quando a parte for a Fazenda Pública ou o Ministério Público, na 
hipótese de o recurso interposto ser o previsto no art. 4°, § 3°, da Lei 8.437/1992.
2. Em consonância com a jurisprudência pacífica do Pleno do STF, no incidente 
de Suspensão de Segurança ou de Liminar, não se reconhece a prerrogativa da 
contagem de prazo em dobro para recorrer (SS 3.740 AgR-segundo, Relator Min. 
Cezar Peluso, publicado em 2.5.2012; SS 4.119 AgR-ED-ED, Relator Min. Cezar 
Peluso, publicado em 5.8.2011; STA 172 AgR, Relator Min. Cezar Peluso, 
publicado em 2.12.2010).
3. Em precedente julgado pela Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(REsp. 1.331.730/RS), adotou-se o entendimento pacificado no STF.
4. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de abril de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : JULIANA NUNES DE SANTANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

O recorrente sustenta, em Recurso Especial, violação do art. 535 do CPC, 

com base na não apreciação da matéria ventilada nos Embargos de Declaração.

Aduz ofensa ao art. 188 do CPC, sob o fundamento de que a matéria omitida 

afastaria os pressupostos jurídicos sobre os quais o acórdão recorrido se embasou para 

reconhecer a intempestividade do Agravo interposto na origem.

Suscita, outrossim, a não incidência da Súmula 83/STJ ao caso em voga, sob o 

fundamento de que o entendimento do STJ é contrário ao do STF quanto ao punctum dolens 

da demanda.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.3.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, constata-se que não se configura 

a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Por outro lado, com razão o recorrente ao alegar a não aplicabilidade da 

Súmula 83/STJ, visto que em julgados anteriores esta Corte Superior se pronunciara 

contrariamente ao entendimento firmado pelo STF, de que no incidente de Suspensão de 

Segurança ou de Liminar não se reconhece à Fazenda Pública a prerrogativa da contagem de 

prazo em dobro para recorrer.

Ocorre, todavia, que no julgamento do REsp 1.331.730 a Segunda Turma 

deste Superior Tribunal de Justiça acompanhou o entendimento do STF, conforme ementa 

abaixo transcrita:

PROCESSUAL CIVIL. SUSPENSÃO DE LIMINAR. 
AGRAVO CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DE TRIBUNAL. 
PRAZO EM DOBRO. ART. 188 DO CPC. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STF.

1. Discute-se a incidência do art. 188 do CPC, que confere prazo 
em dobro para recorrer quando a parte for a Fazenda Pública ou o Ministério 
Público, na hipótese de o recurso interposto ser o previsto no art. 4°, § 3°, da Lei 
8.437/1992.
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2. Em consonância com a jurisprudência pacífica do Pleno do STF, 
no incidente de Suspensão de Segurança ou de Liminar não se reconhece a 
prerrogativa da contagem de prazo em dobro para recorrer (SS 3.740 
AgR-segundo, Relator Min. Cezar Peluso, publicado em 2.5.2012; SS 4.119 
AgR-ED-ED, Relator Min. Cezar Peluso, publicado em 5.8.2011; STA 172 AgR, 
Relator Min. Cezar Peluso, publicado em 2.12.2010).

3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1331730/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 23/05/2013)

Dessarte, conquanto não se aplique a Súmula 83/STJ ao caso, mostra-se 

ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na decisão agravada, 

proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento da Segunda 

Turma deste Tribunal, razão pela qual não merece provimento o Agravo Regimental.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0331723-3 REsp 1.408.864 / PR

Números Origem:  09190418  201200395679  66464220108160038  9190418  91904182002

PAUTA: 03/04/2014 JULGADO: 03/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : JULIANA NUNES DE SANTANA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : JULIANA NUNES DE SANTANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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